
Ministério da Educação
Universidade Federal Do Cariri

Pró-reitoria de Graduação

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO DE NOME SOCIAL

Eu, ___________________________________________________________________(Nome Civil),
nascido(a)  em  ____/____/_______,  portador(a)  do  RG  nº:  ______________________,  órgão
expedidor ______________, inscrito(a) no CPF nº: ______________________ e nesta Instituição
com  número  de  matrícula  __________________,  no  Curso  de
____________________________________, solicito com base no art. 6º do Decreto nº 8.727, de
28 de abril de 2016 e no art. 375 do Regulamento dos Cursos de Graduação da UFCA, a

INCLUSÃO

do meu nome social (nome pelo qual sou identificado(a) nas minhas relações sociais) no registro
acadêmico  e  demais  documentos  de  uso  interno  e  oficiais  sob  responsabilidade  desta
Universidade. 

NOME SOCIAL COMPLETO: 
________________________________________________________________________________

Ratifico  que  estou  ciente  de  que  as  informações  aqui  prestadas  são  de  minha  inteira
responsabilidade e que poderei responder judicialmente em caso de apresentação de informações
comprovadamente falsas*.

___________________________________(Cidade/UF), ____/____/____(Data)

_____________________________________________________________
Assinatura do(a) Requerente

_____________________________________________________________
Assinatura do Responsável Legal caso o(a) Requerente seja Menor de Idade

Decreto nº 8.727 de 28 de abril de 2016
(...)
Art. 6º A pessoa travesti ou transexual poderá requerer, a qualquer tempo, a inclusão de seu nome social em documentos oficiais e
nos registros dos sistemas de informação, de cadastros, de programas, de serviços, de fichas, de formulários, de prontuários e
congêneres dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal – Falsidade ideológica 
Art. 299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa  ou  diversa  da  que  devia  ser  escrita,  com  o  fim  de  prejudicar  direito,  criar  obrigação  ou  alterar  a  verdade  sobre  fato
juridicamente relevante: 
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é
particular.



Ministério da Educação
Universidade Federal Do Cariri

Pró-reitoria de Graduação

AUTORIZAÇÃO DE INCLUSÃO DE NOME SOCIAL

Eu, ___________________________________________________________________(Nome Civil),
________________(nacionalidade),  RG  nº:  ______________________________,  Órgão
expedidor:_______________, e CPF nº: ____________________________, responsável legal do(a)
menor abaixo qualificado(a),

AUTORIZO EXPRESSAMENTE

______________________________________________________________________(Nome Civil),
____________________(Nacionalidade),  RG  nº:  ______________________________,  Órgão
expedidor:_______________,  e  CPF  nº:  ____________________________,  Nascido(a)  em:
___/___/______, a requerer junto a esta Instituição de Ensino Superior a inclusão do seu nome
social nos termos constantes no requerimento,  no registro acadêmico e demais documentos de
uso interno e oficiais sob responsabilidade desta Universidade. 

Ratifico  que  estou  ciente  de  que  as  informações  aqui  prestadas  são  de  minha  inteira
responsabilidade e que poderei responder judicialmente em caso de apresentação de informações
comprovadamente falsas*.

__________________________________(Cidade/UF), ____/____/____(Data)

___________________________________________
Assinatura do Responsável Legal do Requerente

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal – Falsidade ideológica 
Art. 299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a
verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o
documento é particular.

OBSERVAÇÃO:  Esta  autorização  deve  vir  acompanhada  do  documento  que  comprova  que  o  assinante  se  trata
realmente do responsável legal do requerente.


